
CNTV entrega ofício na presidência da República 
solicitando a sanção do PL 1033

Foi protocolado na tarde desta quarta-feira, 
05/12, ofício endereçado à presidenta da Repúbli-
ca, Dilma Rousseff, solicitando, em nome das en-
tidades, federações e dois milhões de vigilantes a 
sanção ao PL 1033 do Adicional de Risco de Vida.

O projeto foi aprovado na noite do dia 13 de no-
vembro e encaminhado para a sanção presidencial 
no dia 21 de dezembro. O prazo para a presidenta 
Dilma se manifestar em relação ao projeto termina 
na próxima semana.

A CNTV tem informações de que empresários e 
parlamentares que representam os interesses de al-
gumas empresas estão fazendo campanha pelo veto 
ao nosso projeto. A nossa orientação é para que os 
vigilantes e lideranças das entidades intensifiquem 
ainda mais a campanha pela sanção ao PL 1033 (Lei 
Fernando Maia). (Veja o ofício na página 02)

Vigilantes da Bahia vão à Sergipe 
defender a sanção do PL 1033

Em Sergipe mora um dos principais 
opositores ao PL 1033, deputado e dono 
de empresa, o senhor Laércio Oliveira, 
que tem feito campanha contra a sanção 
do nosso projeto do Risco de Vida.

Nesta quarta-feira o vice-presidente do 
Sindicato dos Vigilantes da Bahia, Djal-
ma Queiroz, esteve em Aracajú e pediu o 
apoio da CUT e de sindicatos para ajudar 
na campanha pela sanção presidencial 
ao PL 1033.



Ofício encaminhado à Presidenta Dilma

Lei Municipal institui o 
Dia do Vigilante em Santa 

Maria da Vitória/BA
Foi publicado no Diário Oficial da Prefei-

tura Municipal de Santa Maria da Vitória a 
Lei 883/2012 que foi sancionada pelo pre-
feito Amário dos Santos Santana ( o Padre 
Amário, reeleito, doPT/BA). 

A referida lei institui o dia 20 de junho 
como o Dia do Vigilante no município de 
Santa Maria da Vitória.

A CNTV parabeniza os vigilantes de 
Santa Maria da Vitória que ganharam uma 
data para comemorar o Dia do Vigilante e 
agradece ao Padre Amário pela sanção ao 
projeto que instituiu a data em homenagem 
a esta brava categoria.



Tomadoras de serviços de escolta armada são 
responsáveis por crédito de vigilante

Segundo o magistrado, a pretensão do vigilante 
na ação trabalhista não era de reconhecimento de 
vínculo empregatício com alguma das tomadoras 
da sua força de trabalho, hipótese em que seria 
necessária a demonstração da exclusividade da 
prestação de serviços a uma das empresas.

"A responsabilidade subsidiária do tomador 
de serviço deve ser limitada ao período em que 
se beneficiou da força de trabalho", ponderou o 
magistrado.

Mas como não foi possível delimitar o tempo 
dedicado individualmente a cada uma das empre-
sas tomadoras de serviço, ante a possibilidade de 
o empregado atender mais de uma empresa no 
mesmo dia, o ministro destacou que todas as to-
madoras devem responder de forma subsidiária no 
caso de inadimplência da empregadora quanto aos 
direitos trabalhistas reconhecidos.

Processo: RR-189740-57.2005.5.15.0131
Fonte: TST

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho reconheceu a responsabilidade subsidiária 
de dez empresas beneficiárias dos serviços pres-
tados pelo autor de uma ação trabalhista, vigilante 
de escolta armada da Scorpions Segurança e Vigi-
lâncias Ltda.

O recurso de revista do empregado foi ana-
lisado pelo ministro José Roberto Freire Pi-
menta que ressaltou que é entendimento des-
ta Corte a responsabilização das tomadoras 
de serviços pelas verbas reconhecidas judi-
cialmente, conforme dispõe a Súmula 331, IV 
deste Tribunal.

No julgamento foi destacado pelo relator que a 
peculiaridade deste processo é que se examina a 
possibilidade do reconhecimento da responsabili-
dade subsidiária das diversas tomadoras de ser-
viço de escolta armada de carga, serviço que era 
prestado também pela empregadora do vigilante 
especializada na atividade.

Vigilantes 
exigem 
apuração 
sobre as 
circunstâncias 
da morte do 
companheiro 
e diretor do 
Sindvigilan-
tes/ Bahia, 
Edson Moura.



Vigilante consegue indenização 
após 10 anos sem férias

Vigilante que prestava ser-
viço no Banco do Brasil S/A 
conseguiu indenização por 
danos morais por ter passado 
dez anos sem gozar férias. A 
Sétima Turma do Tribunal Su-
perior do Trabalho acolheu re-
curso do trabalhador e reesta-
beleceu a decisão da 2ª Vara 
do Trabalho de Uberlândia 
(MG) que condenou a CJF de 
Vigilância Ltda e o banco, de 
forma subsidiária, a indeniza-
rem o vigilante.

O trabalhador ingressou na 
CJF em 2001 e prestou servi-
ço apenas no Banco do Brasil. 
Durante dez anos, ele recebeu 
a remuneração referente às 
férias, mas continuou realizan-
do suas atividades sem inter-
rupção. No processo, a Vara 
do Trabalho determinou o pa-
gamento da diferença do valor 
das férias, que deveriam ter 
sido remuneradas em dobro, 
referentes aos últimos cinco 
anos – período que ainda po-
deria ter sido pleiteado na Jus-
tiça, por causa da prescrição 
quinquenal.

A Vara condenou ainda as 
duas empresas a pagar inde-
nização de R$10mil por da-
nos morais. De acordo com 
o juiz, a ausência das férias 
abalou a honra subjetiva do 
vigilante, “privado de usufruir 
de seus direitos e garantias 
fundamentais em virtude de 

conduta abusiva da empre-
sa”. Para ele, o direito à saú-
de, “que atinge a própria dig-
nidade humana, também é 
afetado, já que o trabalhador 
não pode restabelecer suas 
forças para mais um ano de 
trabalho”.

No entanto, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª 
Região (MG), ao analisar o 
processo, entendeu que “o 
fato de a empregadora ter 
descumprido preceito da le-
gislação trabalhista” não faz 
concluir, por si só, que o tra-
balhador tenha sofrido “abalo 
em seus valores íntimos ou 
que tenha sido ofendido em 
sua honra ou dignidade”. E 

retirou a condenação por da-
nos morais.

O vigilante recorreu desse 
julgamento ao TST. A minis-
tra Delaíde Miranda Arantes, 
relatora do processo na Sé-
tima Turma, reestabeleceu a 
indenização por danos mo-
rais. Para ela, a atitude da 
empregadora de não conce-
der férias por mais de dez 
anos constitui “ato ilícito”, ao 
colocar em risco a saúde do 
trabalhador, “configurando-
-se, ainda, quebra de boa fé 
contratual”.

Processo: RR – 1900-
28.2010.5.03.0044

Fonte: Notícias Fiscais


